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CÂMARA MUNICIPAL

NIPC 506 149 811


GABINETE PESSOAL DE APOIO

AO PRESIDENTE DA CÂMARA

Despacho 
Abertura de procedimento concursal comum para a admissão de 20 trabalhadores da carreira e categoria de assistente operacional destinado à celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
Considerando que:

I. O Mapa de Pessoal do Município de Montalegre, para vigorar no ano de 2019, foi aprovado pelo órgão executivo, no dia 31 de outubro de 2018 e posteriormente, no dia 14 de dezembro, sancionado favoravelmente pelo órgão deliberativo, contendo os postos necessários para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a desenvolver durante o presente ano.

II. Na sequência do levantamento de necessidades de recursos humanos para o corrente ano, realizado aquando da elaboração do aludido mapa de pessoal, foram analisadas as necessidades de recrutamento mais prementes para a prossecução das atividades municipais, com base na informação reportada pelos dirigentes e chefias.

III. Nesse diagnóstico de necessidades foram identificadas diferentes situações de carência de recursos humanos, resultantes de aposentações entretanto ocorridas e de uma ou outra situação de licença sem remuneração e de mobilidade.

IV. Foram então estabelecidas prioridades estruturadas em função das necessidades mais prementes, concretizadas da seguinte forma:

a) Nove postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer funções na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DASU);

b) Um posto de trabalho para a carreira/categoria de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a Divisão de Ordenamento do Território, Urbanismo e Obras Municipais (DOTUOM);

c) Quatro postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a Unidade de Serviços Operativos (USO);

d) Seis postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a Divisão de Desenvolvimento e Cooperação Social, Cultural e Desportiva (DDCSCD).
V. De acordo com o previsto nos artigos 28.º a 31.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que, em anexo, aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (doravante designada por LTFP), os serviços da administração pública, em face do teor do respetivo mapa de pessoal, verificam o número de trabalhadores que se encontram em funções, contratos a termo certo que se encontram em fase de termino e caso o mesmo seja insuficiente pode promover o recrutamento dos necessários à ocupação dos postos de trabalho em causa.

VI. Atenta a evolução de recursos humanos nesta área de atividade, resulta evidente a necessidade de proceder ao recrutamento de trabalhadores que permita colmatar as carências identificadas.
VII. As referidas carências configuram necessidades permanentes e urgentes de pessoal que justificam a autorização de abertura de um procedimento concursal para preenchimento de postos de trabalho vagos, com vista à constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado., tendentes a reforçar as equipas das referidas unidades orgânica e garantir a execução das tarefas / atividades e planos de trabalho fixados.
XIII. Atento ao previsto no 3 e 4 do artigo 30º da LTFP, exigem que se demonstre a impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa por trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente constituída ou por recurso à mobilidade especial ou a outros instrumentos de mobilidade, bem como face à aprovação do mapa de pessoal para 2019, aprovado pelo órgão executivo e pelo órgão deliberativo e para os efeitos previstos no nº 1 do artigo 4º da portaria 83-A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação.
IX. Foram já dadas instruções aos serviços para encetar e desenvolver com a máxima brevidade todas as diligências necessárias à concretização destes procedimentos destinados à ocupação de postos de trabalho da categoria de assistente operacional por trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente constituída.
X. Encontra-se satisfeita a exigência de cabimento orçamental para efeitos de ocupação de vinte e quatro postos de trabalho da categoria em apreço.
XI. A categoria de Assistente Operacional da carreira de Assistente Operacional, corresponde a uma das carreiras do regime geral, efetuando-se o respetivo recrutamento mediante o disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.
XII. De acordo com o previsto no artigo 3.º da citada Portaria n.º 83-A/2009, os procedimentos concursais revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato recrutamento para ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal do Município de Montalegre.
XIII. Compete ao presidente da Câmara que autoriza a abertura dos procedimentos concursais estabelecer o prazo de apresentação de candidaturas, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009.
XIV. A competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal destinado a todos os indivíduos cabe ao presidente da Câmara, no uso da competência em matéria de superintendência na gestão e direção do pessoal ao serviço do município, nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 35º, do Anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro.
Em coerência com as razões de facto e de direito expendidas supra, autorizo a abertura de procedimento concursal comum para a constituição de relações jurídicas de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 20 (vinte) postos de trabalho de assistente operacional, da carreira de assistente operacional, previstos no mapa de pessoal do Município de Montalegre, sem prejuízo da utilização futura da reserva de recrutamento interna que venha a ser constituída após a homologação da lista de ordenação final, destinado a qualquer indivíduo e com um prazo de apresentação de candidaturas de 10 dias úteis, caso não seja possível satisfazer todas as carências existentes na categoria em apreço através dos meios de recrutamento de trabalhadores da administração pública previstos na Lei do Orçamento do Estado.

A despesa decorrente do presente procedimento concursal comum está inscrita no orçamento para o ano de 2019, conforme cabimento que se encontra em anexo à presente proposta.
Métodos de Seleção: Os previstos no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

Métodos Obrigatórios:

a) Prova de Conhecimentos de natureza teórica revestindo a forma escrita;
b) Avaliação Psicológica

Método complementar:

Entrevista profissional de seleção

Constituição do júri: Ao abrigo do disposto no artigo 20.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, o júri terá a seguinte composição:

Referência a) Presidente: Rui Manuel Miranda Cruz, Chefe de Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos;

Vogais Efetivos: Mário Alberto Gonçalves Costa, Chefe da Unidade de Serviços Operativos, e Maria Fernanda Dinis Moreira, Chefe da Divisão Administrativa.

Vogais Suplentes: Ana Rita Velho Pedreira, Técnica Superior, e José António Alves, Encarregado Geral Operacional.

Referência b) Presidente: António Joaquim Quintanilha Afonso Borges, Chefe de Divisão de  Ordenamento do Território, Urbanismo e Obras Municipais;

Vogais Efetivos: Mário Alberto Gonçalves Costa, Chefe da Unidade de Serviços Operativos, e Maria Fernanda Dinis Moreira, Chefe da Divisão Administrativa.

Vogais Suplentes: Ana Rita Velho Pedreira, Técnica Superior, e José António Alves, Encarregado Geral Operacional.

Referência c) Presidente: Mário Alberto Gonçalves Costa, Chefe da Unidade de Serviços Operativos;

Vogais Efetivos: António Joaquim Quintanilha Afonso Borges, Chefe de Divisão de Ordenamento do Território, Urbanismo e Obras Municipais, e Maria Fernanda Dinis Moreira, Chefe da Divisão Administrativa.

Vogais Suplentes: Ana Rita Velho Pedreira, Técnica Superior, e José António Alves, Encarregado Geral Operacional.

Referência d) Presidente: Maria Irene Esteves Alves, Chefe da Divisão de Desenvolvimento e Cooperação Social, Cultural e Desporto;

Vogais Efetivos: Maria Fernanda Dinis Moreira, Chefe da Divisão Administrativa e Maria Gorete Barroso Afonso, Técnica Superior.

Vogais Suplentes: Ana Rita Velho Pedreira, Técnica Superior, e João Ribeiro Afonso, Assistente Técnico.

Montalegre, 17 de abril de 2019.

O Presidente da Câmara Municipal

(Manuel Orlando Fernandes Alves)
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